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RESUMO 

 

 Abordagem analítica da desapropriação por interesse social como Ação 

Afirmativa do Poder Público, em realização da função social da propriedade 

urbana e rural, a fim de conferir efetividade ao princípio constitucional da 

igualdade material, assegurando a garantia eficaz de direitos fundamentais 

econômicos, sociais e culturais, na valoração da dignidade do homem, este 

novamente como pólo da ciência e do ordenamento jurídico. 

 
Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Igualdade. Ação Afirmativa. Políticas 

Públicas. Propriedade. Função Social. Desapropriação. Justiça Social. 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 6

 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 

 
 
This paper intends to address expropriation in the interest of society as an 

Affirmative Action of the Public Power to fulfill the social function of urban and rural 

property, at the same time that it provides efficacy to the constitutional principle of 

material equality, by assuring effective warrantee of fundamental economic, social 

and cultural rights in order to value man's dignity, man as the pole of science and 

of juridical ordainment. 

 

Key words: Fundamental Rights. Equality. Affirmative Action. Public Policies. 

Property. Social Function. Expropriation. Social Justice. 
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